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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 040/2024 
EDITAL CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2024 

 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Amaporã, 
sediado na Rua Sete de Setembro nº 21, Centro, CEP 87850-000, Amaporã, Paraná, 
comunica o procedimento auxiliar denominando CREDENCIAMENTO, através da 
modalidade de Inexigibilidade de Licitação, conforme objeto a seguir especificado, de 
acordo com a Lei n.º 14.133/21 e Decreto Municipal nº 222/2023. 
 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O presente Edital tem por objeto Credenciamento de Empresa Especializada 

para Ministrar Cursos e Oficinas, para o Centro de Referência da Assistência 
Social – CRAS, em atendimento as crianças e adolescentes vinculados ao 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, nos termos das 
regras estabelecidas neste edital e em seus anexos. 

 
 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar do presente credenciamento pessoas jurídicas, que estejam 
legalmente estabelecidas na forma da Lei, para desenvolverem estas atividades, e 
que atenderem às exigências e condições previstas neste termo bem como no Edital. 
 
2.2. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente: 
 
I – Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
 
II – Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 
III – Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação ou contratação com a Administração pública, em decorrência 
de sanção que lhe foi imposta; 
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IV – Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
V – Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
VI – Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
 
2.3. A inscrição de interessados no credenciamento implica a aceitação integral e 
irrestrita de todas as condições estabelecidas no Decreto Municipal Nº 222/2023 e 
neste Edital de credenciamento. 
 
 
3. DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO 
 
3.1. As empresas interessadas deverão apresentar os seguintes documentos para o 
credenciamento: 
 
a. Requerimento de credenciamento, (conforme modelo anexo II). 
 
b. Declaração da licitante assinada por representante(s) legal(is) da empresa de que 
atende plenamente aos requisitos do edital bem como, de inexistência de fatos 
supervenientes impeditivos para o credenciamento, (conforme modelo anexo III). 
 
c. Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal, reserva de cargos e atendimento dos direitos trabalhistas. (conforme modelo 
anexo IV). 
 
d. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social. Os documentos descritos neste item 
deverão vir acompanhados de todas as alterações que foram feitas no respectivo 
documento. Caso haja “Consolidação”, poderá ser apresentada a Consolidação e as 
alterações posteriores, não necessitando apresentar as alterações anteriores à 
Consolidação. Para microempreendedores individuais (MEI) apresentar o Certificado 
de Condição de Microempreendedor Individual com validade de até 180 dias 
contados da data de emissão. 
 
e. Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (Cartão CNPJ), emitida até 180 dias antes da data de seu recebimento. 
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f. Prova de regularidade relativo aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União do 
domicílio da empresa. 
 
g. Prova de regularidade relativo aos Débitos da Fazenda Estadual do domicílio da 
empresa. 
 
h. Prova de regularidade relativo aos Débitos Municipais, do domicílio da empresa. 
 
i. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, 
em vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei. 
 
j. Prova de regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT) com data de emissão não 
anterior a 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura e julgamento, conforme Lei 
12.440 de 07 de julho de 2011. 
 
3.2. Os documentos apresentados deverão ser originais, cópias autenticadas ou 
cópias simples acompanhadas dos originais, salvo os documentos cuja autenticidade 
poderá ser verificada na internet, que poderão ser cópias simples, caso em que a 
Comissão, se entender necessário, poderá diligenciar na internet para averiguar a 
autenticidade dos mesmos. 
 
3.3. Todas as declarações prestadas no presente credenciamento devem ser 
assinadas pelo representante legal do credenciando ou por procurador legalmente 
constituído. 
 
3.4. Não será causa de não credenciamento a mera irregularidade formal que não 
afete o conteúdo e a idoneidade do documento ou impeça o seu entendimento. 
 
3.5. Inexistindo data de validade nas certidões e/ou certificados exigidos para o 
credenciamento, somente serão aceitos se com prazo de expedição não superior a 
180 (cento e oitenta) dias ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme 
legislação do órgão expedidor. Não serão aceitos protocolos de entrega ou u 
solicitação de documentos em substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no 
que se refere às certidões. 
 
 
4. FORMAS DE INSCRIÇÃO. 
 
4.1. O edital e anexos estão disponíveis no endereço eletrônico: 
www.amaporã.pr.gov.br 
 
4.2. As inscrições acontecerão a partir de 23/04/2024 até o dia 18/06/2024, nos dias 
úteis, das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00 e deverão ser protocoladas no setor 
de licitações. 
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4.3. Não serão aceitas inscrições feitas fora do período acima estabelecido. 
 
4.4. Após a realização do protocolo, o envelope com os documentos será direcionado 
à Comissão Especial de Credenciamento. Os documentos deverão estar 
devidamente acondicionados em envelope fechado com as seguintes indicações: 
 

Chamamento Público nº 002/2024 
Razão Social: 

CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 

EMAIL: 

 
 
5. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS 
5.1. A documentação deverá ser apresentada conforme o item 3 deste edital, e será 
analisada pela Comissão Especial de Credenciamento no prazo máximo de até 03 
(Três) dias úteis, contados a partir do protocolo de entrega da documentação dirigida 
ao Setor de Licitação, prorrogável, se autorizado pela autoridade competente, por 
igual período por uma única vez. 
 
5.1.1. Decorridos os prazos para a análise, caso o julgamento do pedido de 
credenciamento não tenha sido concluído, a Comissão Especial de Credenciamento 
terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para decidir. 
 
5.1.2. Caso necessário, serão solicitados esclarecimentos, retificações e 
complementações da documentação ao interessado. 
 
5.1.3. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no Edital de 
credenciamento, se habilitado, será credenciado, encontrando-se apto a ser 
contratado para executar o objeto quando convocado. 
 
5.2. O resultado do credenciamento será publicado no Órgão Oficial Eletrônico do 
Município de Amaporã, Jornal Diário de Grande Circulação e divulgado no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no sítio eletrônico oficial do Município 
de Amaporã em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis. 
 
5.3. Durante a vigência do Edital de credenciamento, incluídas as suas republicações, 
o órgão ou entidade contratante, a seu critério, poderá convocar por ofício os 
credenciados para nova análise de documentação, quando serão exigidos os 
documentos que comprovem a manutenção das condições apresentadas quando do 
cadastramento para o credenciamento do interessado, sob pena de 
descredenciamento. 
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5.3.1. A partir da data em que for convocado para apresentar a documentação 
atualizada, o credenciado terá até 5 (cinco) dias úteis para enviá-la, na forma 
constante na referida convocação. 
 
5.3.2. A análise da documentação deverá ser realizada em prazo igual ao do 
cadastramento para o credenciamento, cuja decisão está sujeita a recursos conforme 
disposto no item 10 deste edital. 
 
5.3.3. Os credenciados convocados para apresentar nova documentação participarão 
normalmente da distribuição das demandas, até o resultado da análise da nova 
documentação. 
 
 
6. DOS PROCEDIMENTOS PARA SELEÇÃO DOS PROJETOS 
 
6.1. Caberá à comissão especial de contratação avaliar as propostas por segmento 
cultural/artístico, com as exigências consoantes neste Edital e no Termo de referência 
– Anexo I. 
 
6.2. A seleção será realizada em concordância com o princípio da impessoalidade.  
 
6.3. A análise será realizada na seguinte ordem: 
 
a) Habilitação Jurídica/Documental;  
 
b) Classificação por pontuação do conhecimento e experiência na área escolhida/ 
Tempo de Atuação/ Realização de Oficinas nos últimos 36 meses. 
 
6.4. As reuniões e atos da Comissão Especial de Contratação serão lavrados em 
Atas. 
 
6.5. Os candidatos deverão comprovar: 
 
a) O conhecimento e experiência na área escolhida;  
 
a.1) – para fins de comprovação de conhecimento e experiência na área escolhida, 
serão aceitos os seguintes documentos:  
 
I – Certificados/diplomas, certidões ou documentos comprobatórios de cursos ou 
especializações na área específica ou congênere; 
 
b) Tempo de Atuação;  
 
b.1) – entende-se por experiência de carreira cultural a atuação relacionada às 
oficinas presentes no edital (artes cênicas, artes plásticas, artesanatos, danças, 
música, teatro e outros) devidamente comprovados;  
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b.2) - para fins de comprovação do seu tempo de atuação na atividade que pretende 
ministrar a oficina, serão aceitos os seguintes documentos:  
 
I – Declaração ou contrato de atuação emitida por 
categoria/autoridade/órgãos/entidade de classe/associações legalmente 
reconhecidas;  
 
c) Realização de Oficinas nos últimos 36 (trinta e seis) meses 
 
c.1) entende-se por realização de oficinas, a atuação relacionada às oficinas 
presentes no edital (artes cênicas, artes plásticas, artesanatos, danças, música, 
teatro e outros) devidamente comprovados; 
 
c.2) - para fins de comprovação realização de aulas, serão aceitos os seguintes 
documentos: 
 
I – Declaração ou contrato de atuação emitida por 
categoria/autoridade/órgãos/entidade de classe/associações legalmente 
reconhecidas;  

  
6.2. A classificação dos inscritos dar-se-á pela análise dos currículos e trajetórias 
artísticas devidamente comprovados, conforme os critérios a seguir: 
 

a) Comprovação de conhecimento e experiência Pontos 

Graduação pertinente a inscrição do proponente 50 

Especialização pertinente inscrição do proponente 20 

Cursos livres e oficinas pertinentes a área de inscrição do 
proponente  

10 

 
 

b) Tempo de atuação Pontos 

Igual ou superior a cinco anos 50 

Superior a dois anos 30 

Superior a um ano 10 

 
 

c) Realização de oficinas nos último 36 meses Pontos 

Igual ou superior a 05 oficinas ministradas 50 

Igual ou superior a 02 e inferior a 05 oficinas ministradas 30 

Igual ou superior a 01 e inferior a 02 oficinas ministradas 10 
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6.3. A Comissão Especial de Contratação decidirá sobre possíveis casos não 
previstos neste Edital. 
 
6.4. Serão habilitados para seleção os projetos dos proponentes que apresentarem 
os documentos indicados no item 3 deste edital. 
 
6.5. Os projetos habilitados serão classificados levando em consideração a maior 
pontuação e a vaga disponível conforme área de atuação. 
 
6.6 - Em caso de empate de pontuação entre os credenciados, o critério de 
desempate será a ordem cronológica do protocolo de inscrição em que fora 
apresentado o envelope com todos os documentos de habilitação. 
 
6.7. Havendo um ou mais proponentes já contratados, nesse caso, 
independentemente que surja outro credenciado com pontuação maior, os 
contratados serão mantidos até o exaurimento prazo de vigência contratual. 
 
6.8. A qualquer tempo o Termo de Credenciamento/Ordem de Serviço poderá ser 
alterado, visando adequar o serviço às condições de execução previstas pelo 
Município de Amaporã. 
 
 
7. DO PRAZO DO CHAMAMENTO 
 
7.1. O Chamamento Público ficará aberto para novos interessados, pelo prazo de 60 
(sessenta) meses, admitindo-se o cadastramento permanente de novos interessados, 
enquanto o edital de chamamento permanecer vigente. 
 
8. DA REMUNERAÇÃO AOS SERVIÇOS PRESTADOS 
 
8.1. As contratadas receberão, a título de pagamento pela execução dos serviços os 
seguintes valores: 
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Ite
m 

Quantida-
de 

Unid. Discriminação dos Serviços 
Valor Má-
ximo Men-

sal 

Valor Má-
ximo Total 

1 12 
Meses / 
Servi-
ços 

Prestação de serviços especiali-
zados para Ministrar Oficinas de 
Teatro, sendo 04:30 (quatro e 
meia) horas semanais, num total 
de 18 (dezoito) horas mensais. 
O período e os horários serão 
definidos entre a Secretaria e a 
Contratada, através de Crono-
grama. 

 1.451,00   17.412,00  

2 12 
Meses / 
Servi-
ços 

Prestação de serviços especiali-
zados para Ministrar Aulas de 
Violão, sendo 04 (quatro) horas 
semanais, num total de 16 (de-
zesseis) horas mensais. O perí-
odo e os horários serão defini-
dos entre a Secretaria e a Con-
tratada, através de Cronograma. 

1.358,00  16.296,00  

3 12 
Meses / 
Servi-
ços 

Prestação de serviços especiali-
zados para Ministrar Aulas de 
Judô, sendo 05 (cinco) horas 
semanais, num total de 20 (vin-
te) horas mensais. O período e 
os horários serão definidos entre 
a Secretaria e a Contratada, 
através de Cronograma. 

 2.541,00   30.492,00  

4 12 
Meses / 
Servi-
ços 

01 (um) Oficineiro para Ministrar 
Curso de Pintura em Tecido, pa-
ra execução de oficinas de arte-
sanatos, destinados as famílias 
e indivíduos referenciados no 
Serviço de Convivência e Forta-
lecimento de Vínculos do Muni-
cípio, sendo o total de 30 (trinta) 
horas semanais. 

1.399,00  16.788,00  

5 12 
Meses / 
Servi-
ços 

01 (um) Orientador Social. De-
senvolver atividades tais como: 
acompanhar os adolescentes 
nas atividades em grupo, fazer 
busca ativa com o objetivo de 
trazer mais jovens para o pro-
grama, desenvolver atividades 
com as famílias dos adolescen-
tes do programa, afim de que os 

 1.460,00  17.520,00  
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jovens se sintam acolhidos. Total 
de 30 (trinta) horas semanais. 

6 12 
Meses / 
Servi-
ços 

Musicalização infantojuvenil ní-
vel básico instrumental: 
flauta doce, percussão, xilofone, 
teclado, violão, teoria musical 
básico, afinação, atividades mu-
sicais lúdicas, histórias canta-
das, sendo 08 (oito) horas se-
manais, num total de 32 (trinta e 
duas) horas mensais. O período 
e os horários serão definidos 
entre a Secretaria e a Contrata-
da, através de Cronograma. 

 1.488,00   17.856,00  

 
O valor máximo deste processo é de R$ 116.364,00 (Cento e dezesseis mil e 
trezentos e sessenta e quatro reais). 

 
9.2. Os valores deste chamamento poderão ser reajustados a cada 12 meses 
contados do orçamento estimativo, de acordo com o índice IPCA - (Índice Nacional 
De Preços ao Consumidor Amplo), ou na falta deste, por outro índice de preços oficial 
ou não, que reflita a variação dos preços, no período do reajuste. 
 
9.3. O pagamento será efetuado em até 10 dias úteis após a entrega da Nota Fiscal, 
após conferência quantitativa e qualitativa pela Divisão responsável pelo recebimento 
dos serviços efetivamente prestados, com base nos preços unitários definidos neste 
edital e mediante a verificação de regularidade ou apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
a. Prova de regularidade relativo aos Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União; 
b. Prova de regularidade relativo aos Débitos da Fazenda Estadual do domicílio da 
empresa; 
c. Prova de regularidade relativo aos Débitos Municipais; 
d. Prova de regularidade relativo de FGTS;  
e. Prova de regularidade relativo aos Débitos Trabalhistas (CNDT);  
f. Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (Cartão CNPJ). 
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9.4. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de 
pagamento pela 
Administração, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o 
atraso. É devida desde a data limite fixada na ata para o pagamento até a data 
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. 
 
9.5. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser 
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, Onde: EM = 
Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a 
do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga; I = Índice de compensação 
financeira, assim apurado: I = (TX/100)/365; TX = Percentual da taxa anual do IPCA – 
Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, do IBGE. 
 
10. DAS IMPUGNAÇÕES, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E RECURSOS 
 
10.1. DAS IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
 

10.1.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de chamamento por 
irregularidade na aplicação da Lei 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre 
os seus termos. O pedido deverá ser protocolado no Setor de Licitações do Município 
de Amaporã ou encaminhado através do e-mail (licitacao@amapora.pr.gov.br) . 
 
10.2. DOS RECURSOS 
 
10.2.1. Findo o julgamento dos documentos de credenciamento, caberá recurso do 
resultado do credenciamento, com efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou 
inabilitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação. 
 
10.2.2. Os recursos serão recebidos por meio eletrônico através do e-mail 
(licitacao@amapora.pr.gov.br) cuja análise será realizada pela Comissão Especial de 
Credenciamento no prazo de no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sendo posteriormente 
encaminhado para a autoridade máxima, que após receber o recurso e a informação 
da Comissão Especial de Credenciamento designada, proferirá, também no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, a sua decisão. 
 
10.2.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
11. DA CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DECORRENTE DO 
CHAMAMENTO 
 
11.1. Após homologação do procedimento de credenciamento, os órgãos ou 
entidades poderão dar início ao processo de contratação, através de processo de 
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inexigibilidade, conforme previsto no inciso IV, do artigo 74 da Lei n.º 14.133/2021, 
quando assinarão o instrumento contratual equivalente. 
 
11.2. O credenciamento não garante sua efetiva contratação pelo órgão ou entidade 
interessada na contratação. 
 
11.3. A contratação do credenciado ocorrerá por oportunidade e conveniência do 
órgão ou entidade contratante e desde que aquele esteja em situação regular perante 
as exigências de habilitação para o credenciamento. 
 
11.4. As possíveis contratações serão realizadas de forma paralela e não excludente, 
sendo a quantidade de serviços divididos em partes iguais entre os credenciados, de 
acordo com a classificação, e devidamente habilitados para contratação obedecendo 
à ordem cronológica do credenciamento. Caso algum credenciado pontualmente não 
possa atender, os quantitativos serão redistribuídos entre as demais credenciadas. 
 
11.4.1. A Convocação geral de todos os credenciados para a realização dos serviços 
deverá apresentar: i) descrição da demanda; ii) quantitativo e valores estimados; iii) 
número de credenciados necessários; iv) cronograma de atividades, com previsão 
das datas de início e conclusão dos serviços; v) local da realização dos serviços, que 
será na sede do contratado. 
 
11.4.2.O prazo mínimo de antecedência para a convocação indicada na cláusula 
anterior será de 3 (três) dias úteis. 
 
11.4.3. O credenciado que se declarar impedido de atender às demandas deverá 
solicitar seu descredenciamento em até 1 (um) dia útil, sendo seu deferimento 
automático, não lhe sendo impedido de, em momento oportuno, requerer novo 
credenciamento para o mesmo ou outro objeto a ser contratado. 
 
11.4.4. Para o atendimento à convocação geral é indispensável que os credenciados 
estejam cumprindo as condições de habilitação do credenciamento, podendo a 
Comissão Especial de Credenciamento designada exigir do credenciado a 
comprovação documental do atendimento das exigências de habilitação, nos termos 
do §9º, do artigo 99 do Decreto Municipal nº 222/2023. 
 
11.4.5. É vedada a indicação, pelo órgão ou entidade contratante, de credenciado 
para atender demandas, salvo quando a escolha se der por terceiro, quando o órgão 
poderá informar os prestadores credenciados. 
 
11.4.6. Verificando-se, após a realização da convocação, qualquer impedimento para 
que o credenciado seja contratado para o serviço com que foi contemplado, será 
dada continuidade à ordem cronológica do credenciamento para aquela demanda 
específica com a exclusão do impedido. 
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11.4.7. Eventual ordem de serviço descreverá, no mínimo, a demanda específica a 
ser executada, relacionando no que couber: 
I - descrição da demanda; 
II - tempo, horas ou fração e valores de contratação; 
III - credenciados e/ou serviços necessários; 
IV - cronograma de atividade, com indicação das datas de início e conclusão dos 
trabalhos; 
V - localidade/região em que será realizado o serviço. 
11.4.8. A critério do Contratante, poderá ser solicitado que o Contratado apresente, 
logo após a assinatura ou a retirada do instrumento contratual, planejamento dos 
trabalhos para confirmar a utilização da estimativa do tempo e do serviço contratado. 
 
11.4.9. Os contratos decorrentes do credenciamento poderão ser prorrogados, desde 
que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto contratado. 
 
11.4.10. Em caso de necessidade de implementação de alterações unilaterais, na 
forma da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021, o contratado será obrigado a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem no 
objeto. 
 
11.5. Com relação ao quantitativo as castrações serão realizadas observando a 
demanda existe e de acordo com a disponibilidade orçamentária existente. 
 
11.6. A contratação decorrente do credenciamento obedecerá às regras da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 222/2023 e dos termos da minuta 
do instrumento contratual/ordem de serviço, anexa a este Edital. 
 
11.7. Administração convocará o credenciado, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, para 
dar início à Inexigibilidade e posteriormente, assinar ou retirar o instrumento 
contratual, dentro das condições estabelecidas na legislação e no Edital, e dar início à 
execução do serviço, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas nos arts. 156 e seguintes da Lei n.º 14.133/2021 e no Edital de 
credenciamento. 
 
11.8. O credenciado contratado deverá indicar e manter preposto, aceito pelo órgão 
ou entidade contratante, para representá-lo na execução do contrato. 
 
11.9. O instrumento contratual deverá ser assinado pelo representante legal do 
credenciado, e observará a minuta contemplada neste Edital. 
 
11.10. A eficácia do contrato e seus aditamentos se dará através da sua divulgação 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Órgão Oficial Eletrônico do 
Município de Amaporã devendo ocorrer em até 10 (dias) úteis da data de sua 
assinatura. 
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12. DO CANCELAMENTO DO CREDENCIAMENTO 
 
12.1. O credenciado que deixar de cumprir às exigências, do Edital de 
credenciamento e dos contratos firmados com a Administração será descredenciado 
para a execução de qualquer objeto, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 
156 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021. 
 
12.2. O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento 
mediante o envio de solicitação escrita ao órgão ou entidade contratante. 
 
12.3. A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias. 
 
12.4. O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do 
cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades a eles 
atreladas, cabendo, em casos de irregularidade na execução do serviço, a aplicação 
das sanções previstas no artigo 156 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
Abril de 2021. 
 
13. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
13.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontração, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, e contratação e de execução do objeto 
contratual. 
 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou execução de contrato; 
 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 
 
e) “prática obstrutiva”: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com 
o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista este 
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Edital; (II) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 
13.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-se inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado 
pelo organismo. 
 
13.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 
 
13.4 As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais 
instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, 
em especial a Lei nº 12.846, de 1º de Agosto de 2013. 
 
13.5 A CONTRATADA declara que está ciente, conhece, entende e cumpre 
integralmente, na condução de suas atividades empresariais, toda a legislação 
anticorrupção a ela aplicável, em especial, mas sem limitar, a Lei n.º 12.846/2013 e o 
Decreto nº 8.420/2015, bem como toda e qualquer outra legislação antissuborno ou 
anticorrupção aplicável à CONTRATADA, abstendo-se a CONTRATADA de qualquer 
atividade que constitua uma violação a tais dispositivos. 
 
13.6 A CONTRATADA (i) declara, por si e por seus administradores, funcionários, 
representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, 
estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013; (ii) se obriga a tomar 
todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e 
representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013. 
 
13.7 A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, 
compromete-se perante à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que 
possa(m) constituir violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, 
incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em especial no seu artigo 5º. 
 
13.8 Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas 
regulamentações, por parte da CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, 
poderá ensejar: I - Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade 
Administrava – PAR, com aplicação das sanções administravas porventura cabíveis; 
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II – Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos 
termos dos artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013; 
 
13.9 A CONTRATADA declara, garante e aceita que, com relação a este Contrato, 
não praticará nem tentará praticar qualquer solicitação, não houve e não haverá 
nenhuma solicitação, exigência, cobrança ou obtenção para si e para outrem de 
vantagem indevida ou promessa de vantagem indevida, a pretexto de influir em ato 
praticado por agente público  e/ou privado, restando expresso, ainda, que nenhum 
favorecimento, taxa, dinheiro ou qualquer outro objeto de valor foi ou será pago, 
oferecido, doado ou prometido pela CONTRATADA ou por qualquer de seus agentes 
ou empregados, direta ou indiretamente. 
 
13.10 A CONTRATADA e cada um de seus agentes, conselheiros, sócios ou 
acionistas, empregados e subcontratados, consultores, representantes de qualquer 
modo e a qualquer título que trabalham direta ou indiretamente no Contrato também 
se obrigam a cumprir todas as leis anticorrupção aplicáveis e garante que não irá, em 
razão deste Contrato, ou de quaisquer outras transações envolvendo as partes, 
transferir qualquer coisa de valor, direta ou indiretamente, a qualquer pessoa do setor 
privado ou funcionários do governo ou de empresas controladas pelo governo, a fim 
de obter ou manter qualquer outro benefício ou vantagem indevida. A CONTRATADA 
garante que nenhum dinheiro pago em virtude desse Contrato será utilizado a título 
de compensação ou de outra forma será usado para pagar qualquer vantagem ou 
benefício, em violação da lei aplicável. 
 
13.11 A CONTRATADA declara e garante que não se encontra, assim como seus 
agentes, conselheiros, sócios ou acionistas, empregados e subcontratados, 
consultores, representantes de qualquer modo e a qualquer título, que trabalham 
direta ou indiretamente no Contrato, direta ou indiretamente (i) sob investigação em 
virtude de denúncias de suborno e/ou corrupção; (ii) no curso de um processo judicial 
e/ou administrativo ou foram condenados ou indiciados sob a acusação de corrupção 
ou suborno; (iii) listados em alguma entidade governamental, tampouco conhecidos 
ou suspeitos de práticas de terrorismo e/ou lavagem de dinheiro; (iv) sujeitos a 
restrições ou sanções econômicas e de negócios por qualquer entidade 
governamental; e (v) banidos ou impedidos, de acordo com qualquer lei que seja 
imposta ou fiscalizada por qualquer entidade governamental. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1. Durante a vigência do credenciamento, os credenciados deverão manter todas 
as condições exigidas para a habilitação relacionadas às condições de 
credenciamento e constantes perante o cadastro unificado disponível no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, alternativamente, no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Município de Amaporã, sob pena de 
descredenciamento. 
 



Município de Amaporã – Estado do Paraná 
 

CNPJ: 75.475.038/0001-10 
Rua: Sete de Setembro, 21 –Fone (44) 3437-8300, CEP: 87.850-000 

licitacao@amapora.pr.gov.br 

__________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________ 
Página 16 de 34 

 

14.2. O credenciamento não estabelece a obrigação do órgão ou entidade contratante 
em efetivar a contratação, face à sua precariedade e, por isso, a qualquer momento, 
o credenciado ou o órgão ou entidade contratante poderá denunciar o 
credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade na 
observância e cumprimento das normas fixadas no Edital e na legislação pertinente, 
sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa. 
 
14.2. O Município de Amaporã poderá revogar o presente instrumento no todo ou em 
parte, por conveniência administrativa e interesse público ou por fato superveniente, 
devidamente justificado; 
 
14.3. Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relacionados com o 
presente instrumento poderão ser obtidos junto ao Município de Amaporã ou junto 
aos membros nomeados para Comissão Especial de Credenciamento. 
 
14.4. Integram o presente edital, os seguintes anexos: 
ANEXO I – Termo de Referência; 
ANEXO II – Requerimento de credenciamento; 
ANEXO III – Modelos de declarações; 
ANEXO IV – Minuta de contrato. 
 
 

Amaporã, 22 de abril de 2024. 
      

 
 

Mauro Lemos 
Prefeito Municipal 

 
 
 

Nelia Aparecida dos Santos Lemos 
Secretaria de Assistência Social 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 

Credenciamento de Empresa Especializada para Ministrar Cursos e Oficinas, para o 
Centro de Referência da Assistência Social – CRAS, em atendimento as crianças e 
adolescentes vinculados ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV 
do Município de Amaporã. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) é um serviço continuado 
da Proteção Social Básica, organizado em diferentes grupos, de modo a garantir 
aquisições progressivas aos seus usuários, de acordo com o seu ciclo de vida afim de 
prevenir situações de vulnerabilidade, violência e risco social. 
De caráter preventivo, a inserção de crianças e adolescentes nos SCFV é fundamental 
para redução das ocorrências de situações de vulnerabilidade e prevenção da ocorrência 
de riscos sociais, agravamentos e reincidência no município, contribuindo para a 
diminuição dos índices de discriminação, violência, uso/abuso de drogas, doenças 
sexualmente transmissíveis e gravidez precoce na população infanto-juvenil. 
Afim de diminuir esse índice serão admitidos a participar do presente credenciamento os 
profissionais dos cursos e oficinas relacionados, desde que apresentem perfis 
compatíveis com o objetivo proposto e natureza das oficinas. São práticas e vivências 
culturais, lúdicas, esportivas e de lazer, desenvolvidas como estratégia para alcançar os 
objetivos específicos do serviço. Consistem em atividades complementares aos grupos. 
Buscam estimular a criatividade, propiciar aos usuários acesso aos serviços públicos e 
sua participação em eventos e manifestações artísticas e culturais, de esporte e lazer. As 
oficinas são estratégias para a integração e eixos do serviço com os temas abordados e 
contribuem para reforçar a adesão e o compromisso dos usuários com o serviço. Por 
meio do acesso dos usuários à arte, à cultura, ao esporte e ao lazer, busca-se ampliar as 
oportunidades para a inclusão social. 
Em suma as oficinas possibilitam a ampliação do universo informacional, artístico e 
cultural as crianças e adolescentes, bem como estimular o desenvolvimento de 
potencialidades, habilidades, talentos e propiciar sua formação cidadã. 
 
2. DO VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO  

 

Item Quantidade Unid. 
Discriminação dos 

Serviços 
Valor Máximo 

Mensal 

Valor 
Máximo 

Total 



Município de Amaporã – Estado do Paraná 
 

CNPJ: 75.475.038/0001-10 
Rua: Sete de Setembro, 21 –Fone (44) 3437-8300, CEP: 87.850-000 

licitacao@amapora.pr.gov.br 

__________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________ 
Página 18 de 34 

 

1 12 
Meses / 
Serviços 

Prestação de serviços 
especializados para 
Ministrar Oficinas de 
Teatro, sendo 04:30 
(quatro e meia) horas 
semanais, num total de 
18 (dezoito) horas 
mensais. O período e os 
horários serão definidos 
entre a Secretaria e a 
Contratada, através de 
Cronograma. 

1.451,00  17.412,00 

2 12 
Meses / 
Serviços 

Prestação de serviços 
especializados para 
Ministrar Aulas de 
Violão, sendo 04 
(quatro) horas semanais, 
num total de 16 
(dezesseis) horas 
mensais. O período e os 
horários serão definidos 
entre a Secretaria e a 
Contratada, através de 
Cronograma. 

1.358,00  16.296,00 

3 12 
Meses / 
Serviços 

Prestação de serviços 
especializados para 
Ministrar Aulas de Judô, 
sendo 05 (cinco) horas 
semanais, num total de 
20 (vinte) horas 
mensais. O período e os 
horários serão definidos 
entre a Secretaria e a 
Contratada, através de 
Cronograma. 

 2.541,00  30.492,00 

4 12 
Meses / 
Serviços 

01 (um) Oficineiro para 
Ministrar Curso de 
Pintura em Tecido, para 
execução de oficinas de 
artesanatos, destinados 
as famílias e indivíduos 
referenciados no Serviço 
de Convivência e 
Fortalecimento de 
Vínculos do Município, 
sendo o total de 30 

1.399,00  16.788,00 
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(trinta) horas semanais. 

5 12 
Meses / 
Serviços 

01 (um) Orientador 
Social. Desenvolver 
atividades tais como: 
acompanhar os 
adolescentes nas 
atividades em grupo, 
fazer busca ativa com o 
objetivo de trazer mais 
jovens para o programa, 
desenvolver atividades 
com as famílias dos 
adolescentes do 
programa, afim de que 
os jovens se sintam 
acolhidos. Total de 30 
(trinta) horas semanais. 

 1.460,00  17.520,00 

6 12 
Meses / 
Serviços 

Musicalização 
infantojuvenil nível 
básico instrumental: 
flauta doce, percussão, 
xilofone, teclado, violão, 
teoria musical básico, 
afinação, atividades 
musicais lúdicas, 
histórias cantadas, 
sendo 08 (oito) horas 
semanais, num total de 
32 (trinta e duas) horas 
mensais. O período e os 
horários serão definidos 
entre a Secretaria e a 
Contratada, através de 
Cronograma. 

 1.488,00  17.856,00 
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3.1. O valor máximo deste processo é de R$ 116.364,00 (Cento e dezesseis mil e 
trezentos e sessenta e quatro reais). 
 
3.2. O Município de Amaporã efetuará o pagamento mensalmente, em até 10 (dez) dias 
úteis após o recebimento da Nota Fiscal e a devida anuência da Secretaria de Assistência 
Social. 
 
3.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser faturada para Fundo Municipal de Assistência Social 
de Amaporã, CNPJ nº 11.839.030/0001-02 ou 12.212.110/0001- 04 endereço Jaime 
Canet Junior, Centro, CEP: 87.850-000, Amaporã-PR e deverá ser enviado para o e-mail 
das notas fiscais e contabilidade: nfamapora@hotmail.com e 
contabilidadeamapora@hotmail.com. 
 
3.4. A contratada deverá informar uma Conta-Corrente ativa a ser informada pelo 
CREDENCIADO para que os pagamentos possam ser efetivados, mediante comprovação 
da prestação dos serviços pela escala de plantões devidamente atestados pelo 
encarregado do setor onde foi prestado o serviço. 
 
3.5. O Pagamento só será efetuado com os Serviços Efetivamente Realizados. 
 
 

 
 

 
Nelia Aparecida dos Santos Lemos 

Secretaria de Assistência Social 
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ANEXO II – REQUERIMENTO PARA O CREDENCIAMENTO 
 
 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2024. 
 
OBJETO: contratação de Empresa Especializada para Ministrar Cursos e 
Oficinas, para o Centro de Referência da Assistência Social – CRAS, em 
atendimento as crianças e adolescentes vinculados ao Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos - SCFV do Município de Amaporã. 
 
 
O interessado abaixo qualificado, REQUER sua inscrição no Chamamento Público 
acima referido, objetivando a prestação dos serviços nos termos do edital. 
 
 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Cidade: 
Estado: 
Telefone: 
E-mail: 
 
 
Serviço pretendido (A EMPRESA DEVE INFORMAR O SERVIÇO DE ACORDO COM 
OS ITENS DETERMINADOS): 
 
 
LOCAL, DATA 
 
 
NOME 
RG 
CPF 
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ANEXO III – DECLARAÇÕES 
 

Termo de Declaração de: Capacidade de Fornecimento; Inexistência de Fato 
Superveniente; Que cumpre o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; Não 
parentesco; Que não existem em seu quadro de empregados servidores públicos 
da contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de 
decisão. 
  
O signatário da presente, em nome da proponente (nome da empresa) 
____________________, inscrita no CNPJ sob n° ________________, sediada 
(endereço completo) ____________________________________ declara, para todos 
os fins legais e necessários, sob as penas da lei, que: 
 

 
1. Está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos serviços licitados, 

referente ao credenciamento Nº 002/2024 nas quantidades e nos prazos previstos. 
 

2. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
credenciamento Nº 002/2024 do Município de Amaporã, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências supervenientes. 
 

3. Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei nº 9.854, de 
27 de outubro de 1999, de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 
anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a 
menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma 
da Lei. 
 

4. Dentre os membros do quadro societário, há cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investindo em cargo de 
direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de 
confiança, ou ainda, de função gratificada na Administração Pública direta e 
indireta, compreendido ajuste mediante designação recíprocas? (Súmula 
vinculante nº 13 - STF) 

   (  ) Não 
   (  ) Sim 
Em caso positivo, apontar: 

Nome: Nome: 
Cargo: Cargo: 
Relação de parentesco: Relação de Parentesco: 

 

  Parente em linha 
reta 

Parente 
colateral 

Parente por afinidade (familiares 
do cônjuge). 
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1º 
grau 

Pai, mãe e filho(a).   
Padrasto, madrasta, enteado(a), 
sogro(a), genro e nora. 

2º 
grau 

Avô, avó e neto(a). Irmãos. Cunhado(a), avô e avó do cônjuge. 

3º 
grau 

Bisavô, bisavó e 
bisneto(a). 

Tio(a) e 
sobrinho(a). 

Concunhado(a). 

 
5. Para os fins requeridos no inciso IV, do artigo 14 da Lei Federal n° 14.133/2021, 

não tem em seu quadro de empregados, servidores públicos da contratante 
exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, bem como 
sócios, gerentes ou diretores que sejam parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ou servidores do Poder 
Executivo Municipal e Fundação Cultural. 
 

6. Por ser expressão fiel da verdade, firmo a presente Declaração, assumindo as 
consequências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for 
relatado. 
 

 
____________, ______ de _____________ de 2024. 

 
 

____________________________________________________________ 
(nome completo do representante da empresa, n° do R.G. e assinatura). 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº. xxx/2024 
 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE AMAPORÃ E A 
EMPRESA xxxxxxxxx. 
 
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE AMAPORÃ, 
pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 75.475.038/0001-10, com 
sede do Executivo Municipal localizado na Rua Sete de Setembro, nº 21, Centro 
nesta Cidade, representado neste ato por sua autoridade maior a autoridade maior o 
Senhor Prefeito MAURO LEMOS, brasileiro, casado, Agricultor, portador do RG nº 
1.199.811-9 SSP/PR e CPF sob nº 208.490.019-00, residente e domiciliado na 
Avenida Jaime Canet Junior, nº 76, Centro, na cidade de Amaporã, Estado do 
Paraná, doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa (------
----), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ sob nº (---------), e Inscrição 
Estadual nº (--------------), com endereço à (------------------------), na cidade de (------------
----------------), Estado (----------), neste ato representada pelo(a) seu(a) sócio(a) 
administrador(a), Senhor(a) (------------), portador(a) do RG nº (-----------) e do CPF nº 
(------------------), residente e domiciliado(a) à (----------------------------), CEP (--------------), 
na cidade de (--------------------), Estado (---------------), a seguir denominada 
CONTRATADA, que entre si acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 222/2023, e demais 
legislações pertinentes, assim como pelas condições do Edital do 
CREDENCIAMENTO Nº 002/2024, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras 
dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes.  
 
 
1. OBJETO 
 
1.1. O presente Contrato tem por objeto Credenciamento de Empresa 
Especializada para Ministrar Cursos e Oficinas, para o Centro de Referência da 
Assistência Social – CRAS, em atendimento as crianças e adolescentes vinculados 
ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV. 
 
1.2. Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas na 
Inexigibilidade de Licitação nº 004/2024, juntamente com seus anexos e a proposta 
da CONTRATADA. 
 
 
2. VIGÊNCIA 
 
2.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) dias/meses contados a 
partir da assinatura. 
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3. EXECUÇÃO 
 
3.1. A realização do serviço/ xx/xx/xxxx, horário, local. 
 
3.2. Não haverá a necessidade de procedimentos de transição e finalização do 
contrato devido às características do objeto. 
 
 
4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante termo aditivo. 
 
4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
 
4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
4.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato devidamente designado, conforme portaria. 
 
4.6. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 
4.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
 
4.8. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
 
4.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
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4.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
à prorrogação contratual. 
 
4.11. O fiscal do contrato acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
4.12. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
4.13. O gestor do contrato, devidamente designado através de portaria, coordenará a 
atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
 
4.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. 
 
4.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. 
 
4.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelo fiscal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
4.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. 
 
4.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
 
5. SUBCONTRATAÇÃO 
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5.1. Não será admitido a subcontratação do objeto contratual. 
 
 
6. PREÇO 
 
6.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxx (extenso). 
 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

 
7. PAGAMENTO 
 
7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após a execução dos 
serviços, desde que cumpridas todas as exigências contratuais e da consequente 
entrega da nota fiscal no setor financeiro. 

 
8. REJUSTE 
 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 

 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com o contrato e seus anexos. 
 
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
9.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
 
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pela Contratada. 
 
9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência. 
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9.7. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
 
9.8. Cientificar o órgão de representação judicial ddo Município de Amaporã para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado. 
 
9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 
 
9.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto. 
 
10.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
 
10.3. Alocar a equipe necessária ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência. 
 
10.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados. 
 
10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
 
10.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, juntamente com as notas fiscais, os seguintes documentos: 1) prova de 
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regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 
 
10.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
10.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
 
10.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 
 
10.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente. 
 
10.11. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 
 
10.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
 
10.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato. 
 
10.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
11. GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
11.1 Não haverá garantia de execução contratual. 
 
12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
 
i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
 
iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
 
iv.Multa: 
 
1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do PARÁGRAFO 
PRIMEIRO, de 20%  do valor do Contrato. 
 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem PARÁGRAFO PRIMEIRO, 20% do valor do Contrato. 
 
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem PARÁGRAFO PRIMEIRO, a multa 
será de 10% do valor do Contrato. 
 
5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem PARÁGRAFO PRIMEIRO, a 
multa será de 10.% do valor do Contrato. 
 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem PARÁGRAFO PRIMEIRO, a 
multa será de 5% do valor do Contrato. 
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
 
a) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 
 
b) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
c) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
 
d) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
 
12.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante. 
 
12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
 
12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 



Município de Amaporã – Estado do Paraná 
 

CNPJ: 75.475.038/0001-10 
Rua: Sete de Setembro, 21 –Fone (44) 3437-8300, CEP: 87.850-000 

licitacao@amapora.pr.gov.br 

__________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________ 
Página 32 de 34 

 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
 
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
 
12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
13. EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
II - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
14.1. As despesas decorrentes do presente contrato decorrerão da dotação 
orçamentária a seguir: 
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15. DOS CASOS OMISSOS 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 
16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO. 
 
16.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
 
16.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes prática: 
 
16.2.1. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
 
16.2.2. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
 
16.2.3. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
 
16.2.4. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
 
16.2.5. “prática obstrutiva”: (I) destruir, falsificar, alertar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista neste Edital; (II) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 
16.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas um contrato financiado 
pelo organismo. 
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16.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possa, inspecionar o local da 
execução do contrato e todas os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 
 
 
17. FORO 
 
Fica eleito o foro da Comarca de Paranavaí, para dirimir dúvidas ou questões 
oriundas do presente Contrato. 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 
contratual, em 3 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na 
presença das testemunhas abaixo. 
 
Amaporã-Pr., em XX de XXXXX de 2024. 

 
 
CONTRATANTE:    
 
 
 
 
CONTRATADA:   
 
 
 
 
Testemunhas:   _______________________           ___________________ 


